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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de Lei em tela visa a efetivar um mecanismo bastante utilizado pelas administrações sobre a transparência pública. A previsão constitucional sobre a necessidade de transparência dos atos da administração, somada à necessidade de universalização da oferta da educação infantil (também decorrente da Constituição Federal), a depender do critério utilizado para convocação das crianças para uma das vagas, determina a necessidade de divulgação de lista com a ordem de espera, garantindo aos responsáveis a possibilidade de acompanhamento da efetiva posição da criança. 
O art. 7º, inc. V, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, afirma que o acesso à informação compreende veiculação “sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços”, enquanto o art. 8º, § 1º, inc. V, da norma em comento salienta que dentre as informações sujeitas ao dever de divulgação em sites oficiais da rede mundial de computadores estão incluídos os “dados gerais para acompanhamento de programas, ações, projetos e obras e entidades”.

A Educação Infantil, assim como os demais espaços de educação no âmbito da Política Básica de Educação, configura direito constitucional. A oferta irregular do atendimento em Centros Municipais de Educação configura ofensa ao direito constitucional. A oferta irregular do atendimento em Centros Municipais de Educação Infantis se apresenta como um problema social de grande proporção, que deve ser encarado com muita responsabilidade e transparência. No que se refere ao acesso a política pública de educação infantil, podem ocorrer disparidades quanto aos critérios de acesso, já que a administração não consegue garantir integralmente e universalmente esse direito às crianças. Considerando a importância dos meios tecnológicos voltados à informação, e tendo em vista a preponderância do interesse da sociedade, compreende-se que o dever de acesso a informação contempla a obrigação de divulgação em sites eletrônicos oficiais acerca da fila de espera na Educação Infantil, contendo dados de interesse dos requerentes e da coletividade, permitindo-se, assim, controle e fiscalização em relação à política pública, pela sociedade e pelos demais órgãos públicos.

Transparência pública é dever dos governantes e direito dos cidadãos.

Na esfera educacional, em que ocorre a preparação para o futuro da Cidade, é fundamental que a população tenha acesso às informações básicas relacionadas às oportunidades e ao desempenho das crianças.

Este tipo de publicidade é de grande utilidade, uma vez que norteia o requerente, facilitando o acompanhamento da vaga pretendida e organizando a forma de sua distribuição.

Se informados, os pais participarão e contribuirão de uma forma mais efetiva na vida escolar de seus filhos. Como a educação deve ser uma prioridade para a administração pública, é fundamental que esses dados, relacionados ao acesso à Educação Infantil, estejam constantemente atualizados, a fim de nortear os investimentos públicos do Município.

Em função da grande demanda por vagas nas escolas municipais de educação infantil, e visando a contribuir para a garantia da transparência, apresentamos esta Proposição, que determina que todos os estabelecimentos da rede municipal de ensino, inclusive as creches conveniadas, publiquem a lista com a ordem de espera por vagas em todos os níveis de ensino. 

Peço, portanto, o apoio dos pares desta Casa para aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 03 de abril de 2017.

VEREADOR JOSÉ FREITAS
PROJETO DE LEI
Obriga os estabelecimentos da rede municipal de ensino, inclusive as creches conveniadas, a divulgarem lista informando a ordem de espera para vagas em todos os níveis de ensino.

Art. 1º  Ficam os estabelecimentos da rede municipal de ensino, inclusive as creches conveniadas, obrigados a divulgar lista informando a ordem de espera para vagas em todos os níveis de ensino.
§ 1º  Na lista referida no caput deste artigo, deverá constar, no mínimo:

I – nome do requerente;

II – número de protocolo;

III – data e hora da inscrição; e
IV – unidade pretendida.
§ 2º  A divulgação referida no caput deste artigo será realizada mediante a afixação da lista em local visível, em todos os estabelecimentos da rede municipal de ensino e nas creches conveniadas, bem como mediante a sua disponibilização no site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

§ 3º  Sempre que houver alteração na disponibilidade das vagas, deverá ocorrer a atualização imediata da lista referida no caput deste artigo.
Art. 2º  As informações divulgadas na lista referida no art. 1º desta Lei serão de inteira responsabilidade do Executivo Municipal.

Art. 3º  Em caso de desistência da vaga pretendida, o solicitante deverá comunicá-la imediatamente à secretaria do estabelecimento da rede municipal de ensino ou da creche conveniada em que a solicitou.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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